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APRESENTAÇÃO

A  coleção “Redução de Riscos de Desastres: Métodos e Práticas 2” é uma obra 
que tem como foco principal a discussão científica, com uma abordagem teórica e 
prática, abordando diversos temas com singular importância na esfera ambiental, com 
destaque para a mitigação de riscos e desastres em diferentes escalas de análise.

A abertura do livro, com o capítulo “Acidentes ambientais: brumadinho e os 
impactos socioambientais”, trás uma ampla discussão sobre os impactos ambientais 
decorrentes do rompimento da barragem Córrego do Feijão, em Brumadinho (MG), 
com uma abordagem acerca dos problemas sociais, econômicos e de outras naturezas.

Nos capítulos 2 e 3 são discutidos aspectos relevantes acerca da dinâmica 
geomorfológica em sítios urbanos e áreas susceptíveis a deslizamento de terra. 
No capítulo 2 “Inventário de magnitude e frequência dos eventos hidrológicos e 
geomorfológicos da grande Aracaju” é apresentada uma discussão com base no 
inventário de eventos e desastres ligados à dinâmica hidrológica e geomorfológica da 
região da Grande Aracaju, em Sergipe. 

No capítulo 3 “Mapeamento das áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
na bacia do rio Taquari, Paraty-RJ” o leitor poderá visualizar produtos oriundos de 
técnicas de geoprocessamento, com objetivo de elaboração de um mapeamento de 
riscos de deslizamentos na região. 

No capítulo 4 “Crise e escassez da água: a questão da segurança hídrica e a 
alternativa pela construção de barragens” é apresentada uma importante discussão 
sobre a temática segurança hídrica como ponto imprescindível para a sobrevivência 
da humanidade. 

Em tempos de comunicação, o capítulo 5 “O papel da comunicação no 
atendimento emergencial – desastre ambiental” analisa o papel da comunicação 
no atendimento emergencial em situações de desastres ambientais, com base em 
pesquisas bibliográficas e consultas a diferentes veículos de pesquisa e informação.

Nos capítulos 6, 7 e 8, são apresentadas importantes contribuições acerca da 
atuação de diferentes órgãos na mitigação de desastres, com foco no estado do Rio 
de Janeiro. O capítulo 6 “Cooperação técnica - SEDEC-RJ e Banco do Brasil: fomento 
à adesão ao cartão de pagamento de defesa civil” apresenta um estudo de como a 
Secretaria de Estado de Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro e Banco do Brasil 
fomentaram a adesão municipal ao cartão de pagamento de defesa civil.

No capítulo 7 “O papel do voluntário de defesa civil em ações de resposta a 
desastres: estudo comparativo dos NUPDEC’S da REDEC metropolitana do Rio 
de Janeiro” é apresentada uma correlação entre vida em sociedade, que objetiva 
apresentar os Núcleos de Proteção e Defesa Civil Comunitários – NUPDEC’s como 
resposta para este paradigma.

No capítulo 8 “Otimização do atendimento do centro de operações de atendimento 
pré hospitalar / COGS – CBMERJ” é exposto um estudo que propõe uma otimização 



dos serviços prestados pelo COGS, através da Programação Linear e do uso do MS 
Office Excel, através do pacote Solver. 

Para o encerramento da presente obrar, apresentamos ao leitor importante 
contribuição intitulada “Simulador de realidade virtual para capacitação em segurança 
do trabalho de funcionários da construção civil” que buscou analisar o potencial de 
um simulador de realidade virtual para estimular a percepção de perigos e medidas 
preventivas de funcionários da construção civil. 

Assim, a coleção de artigos dessa obra é ponto importante na discussão acerca 
da mitigação de riscos de desastres, bem como estimula a produção de trabalhos 
interdisciplinares na área, como especial atenção a gestão dos mais diferentes 
ambientes.

Luis Ricardo Fernandes da Costa
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RESUMO: Introdução: Em 2004 o Ministério 
da Saúde criou o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência – SAMU, seguindo o modelo 
francês. Em 2008, no Estado do Rio de Janeiro, 
a administração deste serviço é passada para 
Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro 
– CBMERJ. Atualmente as ambulâncias do 
SAMU e do CBMERJ são reguladas pelo Centro 
de Operações do Grupamento de Socorro 
e Emergência / SAMU – COGS. O presente 
estudo propõe uma otimização dos serviços 
prestados pelo COGS, através da Programação 
Linear e do uso do MS Office Excel, através 

do pacote Solver. O modelo criado encontrou 
resultados positivos, capazes de solucionar a 
problemática do COGS e economizar até 154 
mil para o Estado do Rio de Janeiro

PALAVRAS-CHAVE: Desastres Técnológicos, 
Central de Regulação Médica, Otimização.

OPTIMIZATION OF PREHOSPITALAR CARE 
OPERATIONS CENTER / COGS - CBMERJ

ABSTRACT: The Brazilian Health Ministry had 
created, in 2004, the emergency mobile service 
(Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 
SAMU) following the french model. In 2008, at 
Rio de Janeiro state, the SAMU administration 
was transferred to the Firefigther Department 
of the state (CBMERJ). Currently, the SAMU 
and CBMERJ ambulances are regulated by an 
operational center (Centro de Operações do 
Grupamento de Socorro e Emergência / SAMU 
– COGS). The present study proposes an 
optimization of the services provided by COGS, 
through linear programming and the use of MS 
Office Excel, through the solver package. The 
created model found positive results, capable of 
solving the problems of COGS and save up to 
154 thousand for the state of Rio de Janeiro
KEYWORDS: Technological Disasters, Medical 
Regulation Center, Optimization

http://lattes.cnpq.br/6689230054958788
http://lattes.cnpq.br/6442571977328854
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1 | 	INTRODUÇÃO

No ano de 2018 morreram 10.373 pessoas por desastres de origem natural no 
mundo (Guha-Sapir et.al. 2019). Entretanto, existe um evento que mata e prejudica 
a população de uma forma muito mais intensa que estes desastres e que ocorre 
despercebida aos olhos do senso comum. De janeiro a outubro de 2018, 32.193 
pessoas morreram em decorrência de acidentes de transporte rodoviário no Brasil 
(DPVAT, 2018)  e 1,35 milhões no mundo (OMS, 2018). A alta reincidência deste 
evento, por si só, já pode classificá-lo como desastre por somação de efeitos parciais.

De acordo com Castro (2007) os desastres podem ser classificados como 
Desastres por Somação de Efeitos Parciais quando ocorre a repetição de eventos 
iguais ou semelhantes e que, quando somados, ao término de um determinado 
período de tempo, apresentam um significado epidemiológico produzindo danos 
humanos e materiais significativos. Seus altos índices de mortalidade, morbidade e 
invalidez por vezes chegam a ser superiores aos encontrados em outros tipos de 
desastres. O desastre por somação de efeitos parciais é caracterizado não pela forma 
abrupta de prejuízo humano e material, mas pela somação destes. Os óbitos em 
decorrência de acidentes de transporte rodoviário, de acordo com a classificação de 
Castro, caracterizam-se como desastres por somação de efeitos partiais e precisam 
ser encarados e combatidos como tal.

A Central de Regulação Médica de Urgência (CRMU), desenvolve uma atividade 
de extrema importância na resposta aos acidentes envolvendo transporte rodoviário. 
Para Lumer (2009), a regulação médica de urgências/emergências deve ser utilizada 
como instrumento de gestão de situação em casos clínicos e traumáticos. 

No Rio de Janeiro, este atendimento é feito pelo Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgências (SAMU) que é de responsabilidade do Centro de Operações 
do Grupamento de Socorro e Emergência / SAMU – COGS , e, de acordo com o 
Ministério da Saúde (2012), objetiva a rápida resposta, tratamento e chegada ao local 
aonde possua pessoas vitimadas, com agravo, ou que possuam algum problema de 
saúde. Por anos na literatura foi utilizada a expressão the Golden hour, definida como 
a hora inicial após o trauma e de vital importância para as vítimas de trauma. Com o 
passar do tempo ocorreu a substituição pelo termo the Golden Moment ou momento 
de ouro (PHTLS, 2017). O tempo resposta tem início ao emitirem o pedido de socorro 
e termina na hora em que o socorro chega até a vítima. 

A National Association of Emergency Medical Technicians dita que o período entre 
um acidente e a chegada de equipes de socorro deve ser de 6 a 8 minutos, o transporte 
até o centro de referência de 8 a 10 minutos (PHTLS, 2017). O  tempo citado varia de 
acordo com diversos fatores, tais como as condições do tráfego, número de veículos 
disponíveis, número de vítimas, dentre outros. Ante o exposto pode-se perceber a 
necessidade latente de estratégias que possam otimizar o tempo de resposta.

A complexidade que permeia o Atendimento Pré-Hospitalar, faz com que o 
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processo de tomada de decisões seja efetivo. As etapas são de tal forma envolvidas 
que o tomador de decisões transcende a otimização de forma pontual e isolada. 

Feitas estas considerações, o presente trabalho tem por objetivo através do 
Planejamento Operacional, propor mudanças que visem otimizar o tempo resposta 
e propor melhorias no serviço prestado. Especificamente pretende-se minimizar os 
gastos com contratação de Médicos Reguladores além dos já concursados do Centro 
de Regulação Médica e identificar quais os horários de início para que a jornada de 
trabalho seja a melhor aproveitada possível.

1.1 Delimitação do Estudo

O objeto do presente estudo em termos de aplicação da solução aqui proposta é 
o efetivo do Centro de Operações do Grupamento de Socorro e Emergência / SAMU – 
COGS que atua no estado do Rio de Janeiro. O Estudo foi realizado na base de dados 
do COGS, mais especificamente no universo dos Médicos Reguladores que lá atuam. 

1.2 Identificação Do Problema

O Centro de Operações do Grupamento de Socorro e Emergência / SAMU – 
COGS detém em seu quadro de funcionários trinta e cinco Médicos Reguladores 
concursados que devem realizar vinte e quatro horas de plantões semanais, divididos 
em dois turnos de doze horas. Entretanto o COGS informa que não só está com falta 
de pessoal, sendo assim necessário contratar, através de uma Organização Social de 
Saúde (OSS), mais vinte e oito médicos, como também os concursados deverão fazer 
trinta e seis horas de trabalhos semanais, ou seja, aumentando um plantão de doze 
horas. 

O valor da contratação de um concursado é de cinco mil e quinhentos reais, fora 
encargos trabalhistas. O Estado do Rio de Janeiro decretou estado de calamidade 
pública no dia 17 de junho de 2016, motivado por grave crise financeira e, no dia 12 
de novembro de 2019 optou por estender o decreto até 31 de dezembro de 2020 

(PONTES, 2019).
Logo, torna-se latente a necessidade de controle de custos ao mesmo tempo que 

o nível de serviço deve ser mantido.Para isso, o presente estudo visa programar as 
escalas desses agentes para fornecer bons serviços à população com o menor custo 
possível em termos de pessoal.

2 | 	TRATAMENTO DOS DADOS

2.1 Coleta Dos Dados

Em setembro de 2019 foi solicitado ao Centro de Operações de Atendimento 
Pré-Hospitalar (COAPH) do CBMERJ o registro de chamadas telefônicas triadas pelos 
médicos reguladores, de Janeiro de 2014 à Setembro 2019. 
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Após recebimento dos dados fui informado que desde meados de 2019 o COGS, 
agora COAPH, está passando por uma reformulação, sendo assim analisar seus 
dados de 2019 em diante seria inconclusivo, uma vez que mudanças periódicas estão 
sendo feitas.

Para fins didáticos foi realizado um recorte temporal de dois anos, abrangendo o 
período de 01 de janeiro de 2017 até 31 de dezembro de 2018, dentro dos quais foram 
coletados dados referentes aos números de ligações recebidas por dia da semana/
hora. Os dados colhidos estavam divididos em tipos de chamadas por dia da semana/
hora, que receberam tratamento e foram organizados levando-se em consideração as 
médias por hora/dia/semana.

Logo após os dados foram trabalhados confeccionando as médias por dia da 
semana, divididas pelo número de repetições de cada dia da semana no decorrer dos 
dois anos. 

2.2 Programação Linear

Os problemas da Programação Linear buscam a distribuição eficiente de recursos 
limitados para atender um determinado propósito, normalmente expresso através 
de uma Função Objetivo. Normalmente têm-se inúmeras maneiras de distribuir os 
recursos escassos entre as diversas atividades, somente que essas distribuições 
estejam coerentes com as restrições do modelo. 

HOFFMANN et al. (1978) referem-se à Programação Linear enquanto método 
de planejamento previsional, aplicado a estudos, visando auxiliar nas tomadas de 
decisão e na programação das ações a serem executadas, revelando-se um caminho 
para maximizar ou minimizar determinado objetivo. 

2.3 Modelagem

Três são os elementos que compõem os modelos, variáveis, relacionamentos 
e processos. Ao elaborar um modelo, dependendo do objetivo, dá-se ênfase a um 
ou outro destes elementos. Através desta ótica podem-se classificar os modelos em 
empíricos e de sistemas. 

Modelos empíricos focam-se nos relacionamentos entre variáveis do modelo, 
partindo da premissa de que os relacionamentos, outrora observados, continuarão no 
futuro. Modelos de sistemas são descrições matemáticas de processos complexos 
que interagem entre si, enfatizando as interações entre todos os componentes de um 
sistema (LAMBIN, 1994).

3 | 	MODELO MATEMÁTICO

O objetivo estabelecido é o de maximizar a quantidade de trabalho por força de 
trabalho (1). Deduzindo o trabalho como o número de ligações a serem atendidas, por 
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hora, esta variável torna-se independente absorvendo os dados coletados dos últimos 
dois anos. 

Como trabalho é considerado fixo, deve-se, portanto, minimizar o número de 
funcionários trabalhando, chegando-se à função objetivo (2). Dessa forma, encontra-
se a seguinte função objetivo (2). O objetivo destas funções é concentrar o maior 
número possível de médicos reguladores em horários de pico e diminuir o quantitativo 
de médicos em horários de pouca atenção. Levando em consideração que o período 
de entrada, no caso o início dos turnos, deve ser em período hábil, foi estipulado que 
troca de turnos deve ocorrer das 6h às 10h e das 18h às 22h, evitando a chegada ou 
saída de funcionários durante a madrugada, a fim de priorizar a segurança e manter 
concordância com horários de transporte público urbano.

Sendo:
 = Horário de início do turno de trabalho, em que: 1 = 6h, 2 = 7h, 3 = 8h, 4 = 9h, 

5 = 10h, 6 = 18h, 7 = 19h, 8 =20h, 9 = 21h, 10 = 22h.
 = dia da semana, sendo 1 = domingo, 2 = segunda, 3 = terça, 4 = quarta, 5 = 

quinta, 6 = sexta, 7 = sábado.
 = Médicos que iniciam o turno na hora  no dia  da semana

 = Demanda de médicos da hora  = 0h, 1h, 2h, ... ,23h, do dia .
Sujeito às restrições: 
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As restrições de (3) a (26) são designadas para atender a demanda de médicos 
por hora e por dia. Por exemplo, às 00h de domingo, a somatória de médicos que 
iniciaram seus turnos das 18h às 22h no sábado deverá suprir a demanda de toda 
madrugada (das 00h às 5h). 

A partir das 6h, o funcionário que cumpriu o turno de 12 horas dará lugar ao 
que inicia o turno no domingo às 6h, passando a compor a força de trabalho horária, 
seguindo o mesmo raciocínio no decorrer da semana.

As restrições de (27) a (35) referem-se ao período de café-da manhã, almoço 
e jantar. Foi determinado que os colaboradores que iniciarem seus turnos das 6h às 
7h, terão horário de café-da-manhã às 7h, e almoço às 11h. Os que iniciam às 8h, e 
às 9h terão café-da-manhã no horário de entrada e almoço às 12h. Enquanto os que 
entrarem às 10h terão almoço às 13h.

Quanto ao período noturno, terão horário de jantar às 19h os que entrarem 
das 18h às 19h, e em seu horário de chegada os que iniciam às 20h e às 21h. Os 
funcionários que iniciam seus turnos às 22h, após o fornecimento da refeição, terão 
direito ao café da manhã, estipulado inicialmente às 8h.  Como um todo o café da 
manhã ocorre em três turnos distintos, sendo: das 7h às 8h, 8h às 9h, 9h às 10h. O 
almoço, similarmente, das 11h às 12h, 12h às 13h, 13h às 14, e o jantar, das 19h às 
20h, 20h às 21h, 21h às 22h.

4 | 	DISCUSSÃO DE RESULTADOS

A partir da formulação indicada, o modelo proposto foi processado no MS Office 
Excel, usando o pacote solver. Estabeleceu-se como parâmetro inicial de uma ligação 
a duração de uma hora ou que todas as ligações ocorram ao mesmo tempo, tornando 
a demanda horária por médicos exatamente igual à quantidade de ligações por hora. 
Sendo necessários 134 turnos de 12 horas, ou seja, 67 funcionários que trabalham 24 
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horas semanais. Evidenciando a necessidade de 20 médicos no domingo, conforme 
ocorre atualmente, porém a distribuição ótima seria de um médico iniciando turno às 
7h, dois iniciando às 8h, quatro iniciando às 9h, cinco iniciando às 10h, representando 
os médicos referentes ao período diurno. O que evidencia a necessidade de doze 
médicos nesse período, diferente dos onze cotidianos. Quanto ao período noturno, 
evidencia-se a necessidade de apenas oito médicos, um a menos do que a distribuição 
atual. Os horários ótimos para início de turno são quatro médicos iniciando às 20h, 
dois iniciando às 21h e mais dois às 22h.

No modelo não foi incluída a variável de tempo de descanso, devido à quantidade 
de restrições e variáveis já existentes. No entanto, a análise do tempo de descanso 
foi feita a posteriori, baseada nos horários com excedente de médicos, e permitindo 
flexibilidade no horário de pausa.

O modelo, dessa forma, indica os horários em que há excedente de força de 
trabalho, para que os períodos de descanso sejam alocados em situações hábeis. Por 
exemplo, em certa parcela do estudo, aos domingos, nota-se que das 10h às 19h, há 
excedente de funcionários, exceto às 12h. Logo, quem se ocupa neste período tem a 
possibilidade de ter seu descanso em diferentes horários. 

Os funcionários que iniciam às 10h podem descansar uma hora cada, um por vez 
para não haver sobrecarga, das 15h às 19h, por exemplo, e os que entram uma hora 
antes, descansar das 14h às 18h, para que apenas um descanse às 19h, horário com 
apenas um médico excedente. 

Devido à ausência do dado referente ao horário específico de cada ligação, 
o modelo foi extrapolado para a pior hipótese de ocorrerem todas as ligações ao 
mesmo tempo, necessitando de número de médicos equivalente ao número de 
ligações por hora. O resultado ainda assim é próximo do número de médicos atual, 
de 65, exemplificando que muito provavelmente a força de trabalho está além de uma 
demanda mais realista.

Usando a hipótese de que 1/3 das ligações em determinada hora ocorrem ao 
mesmo tempo, reduz-se a demanda para um médico necessário para cada três 
ligações (Tabela 1) arredondando a demanda sempre para cima. Compilando a nova 
demanda, o número necessário de turnos por semana é de 45, totalizando 22 médicos 
trabalhando 24 horas semanais e mais um para cobrir pelo menos a necessidade de 
um turno de 12h na semana. 

Entrada Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado
6h 2 2 2 - 2 2 2
7h - - - 1 - - -
8h 1 - - 1 - - -
9h - 2 2 1 1 1 1

10h 1 1 - 1 1 1 1
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18h 1 1 1 - - - -
19h - - - - 2 - -
20h - - 1 3 1 2 2
21h - 1 - - - - -
22h 1 - - - - - -

Total 6 7 6 7 7 6 6

Tabela 1: Horário ótimo de entrada dos funcionários, com demanda extrapolada de um médico 
por ligação – 1/3 das ligações
Fonte: Elaboração Própria 2019.

Designando 2/3 das ligações ocorrendo ao mesmo tempo, o que aumenta 
a demanda para dois médicos a cada três ligações (Tabela 2), foi encontrada a 
quantidade ótima de 82 turnos, que representam 41 médicos trabalhando 24 horas 
semanais, valor bem aquém da atual equipe de médicos disponível.

Entrada Domingo Segunda Terça Quarta Quinta Sexta Sábado
6h 4 3 - 1 1 - 3
7h - - 2 2 2 3 -
8h 2 2 2 1 - - -
9h - 1 1 3 2 3 3

10h 2 2 2 1 2 1 1
18h 2 2 2 - - - -
19h - - - - 3 - -
20h - - - 5 2 4 4
21h - 2 2 - - - -
22h 2 - - - - - -

Total 12 12 11 13 12 11 11

Tabela 2: Horário ótimo de entrada dos funcionários, com demanda extrapolada de um médico 
por ligação – 2/3 das ligações
Fonte: Elaboração Própria 2019.

5 | 	CONCLUSÕES

Ao estipular uma escala extra de 12 horas para os 37 médicos reguladores 
concursados e contratar 28 médicos reguladores civis para complementar a força de 
trabalho, o COGS passa a contar com 167 turnos de doze horas semanais, além de 
um custo extra mensal de R$154.000,00 (fora encargos trabalhistas).

Ao estipular o pior cenário possível, o de que todas as ligações ocorram ao mesmo 
tempo, e levem uma hora para serem atendidas, trazendo consigo a necessidade de 
um médico por ligação, estimasse a necessidade de 134 turnos e 67 funcionários.

Estipulando o cenário de dois terços das ligações ocorrendo ao mesmo tempo, 
ou seja, dois médicos para cada três ligações, constatou-se a necessidade de 41 
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médicos, correspondentes a 82 turnos semanais.
Por fim, utilizando a hipótese de que um terço das ligações em determinada hora 

ocorram ao mesmo tempo, diminui a demanda para um médico necessário para cada 
três ligações. Assim encontrando uma demanda de 45 turnos, com um total de 22 
médicos trabalhando 24 horas semanais e um médico cobrindo um turno de 12 horas 
semana.

No primeiro cenário não foi possível diminuir o número de pessoal, entretanto, foi 
possível ir de encontro com os concursos dos médicos reguladores, que determinavam 
o trabalho de 24 horas semanais e não 36 como vinha ocorrendo, além da contratação 
de dois médicos extras.

No segundo cenário são necessários somente quatro médicos contratados, além 
de excluir o plantão extra que era imposto aos médicos reguladores, gerando uma 
economia de R$132.000,00 para o Estado.

Já o terceiro modelo permite que somente 22 médicos trabalhem em seus turnos 
de 24 horas e que um médico realize um turno de 12 horas. Sendo assim, todos os 28 
funcionários contratados por OSS poderão ser dispensados, poupando de imediato 
aos cofres públicos o montante de R$154.000,00 mensais, além de poder disponibilizar 
14 médicos concursados do CBMERJ para que a corporação disponha dos serviços 
deles em outros quartéis ou hospitais, podendo gerar até mais R$77.000 em economia 
mensal, caso eles venham a suprir locais que são atendidos atualmente por OSS.

Com os resultados encontrados torna-se evidente que não existe necessidade do 
cumprimento de horas extras, tampouco da contratação de funcionários. Os modelos 
levaram em consideração tempos fictícios de ligações relatados como tempo médio 
de uma ligação e, ainda assim, conseguiram diminuir os gastos. Por fim recomenda-
se que o COGS adote o modelo visando conter despesas do estado e otimizar o 
atendimento e a regulação médica.
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